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Protecdo dos devedores
de crédito a habitacdo

A atual situagdo de endividamento
das familias portuguesas tem
merecido especial atencdo por

parte do legislador e conduziu,
recentemente, a criagdo de um regime
extraordindrio de protegdo dos
devedores de crédito a habitagdo.
Com este novo regime, os devedores
de crédito a habitacdo em situacado
econémica muito dificil podem
beneficiar da aplicagdo de uma

série de medidas de protecdo

em caso de incumprimento dos
contratos de crédito a habitacao,
como a reestruturacdo da divida -
mediante a concessao de periodos

de caréncia, prorrogacéo do prazo

de amortizagdo do empréstimo,
reducdo do spread ou concessao

de empréstimos adicionais - e,

no limite, a entrega do imével
hipotecado a instituicdo de crédito,

a sua alienacdo a um Fundo

de Investimento Imobiliario

para Arrendamento Habitacional,

ou a permuta por uma habitacdo

de valor inferior.

As medidas que constam deste
regime destinam-se a agregados
familiares que se encontrem em
situacdo econémica muito dificil,

que a propria lei define através

de um conjunto de requisitos
cumulativos, entre outros, a existéncia
de uma situagdo de desemprego ou
de reducao do rendimento anual bruto
do agregado familiar igual ou superior
a 35%, e a inexisténcia de outro
patrimdnio imobiliario para além do
imovel que seja a habitagdo prépria

e permanente do agregado familiar

e de outros imdveis ndo edificaveis
até ao valor total de 20 mil euros.

A aplicagdo destas medidas esta
ainda dependente do valor patrimonial
tributdrio do imdvel hipotecado, que
nao pode exceder 90 mil euros, 105
mil euros ou 120 mil euros, consoante
o respetivo coeficiente de localizag&o.
0 acesso a este regime faz-se por
requerimento apresentado pelo
devedor junto da instituicdo

de crédito com a qual tenha celebrado
o contrato de crédito a habitagdo, até
ao final do prazo para a oposicdo a
execugdo ou até a venda executiva do
imovel sobre o qual incide a hipoteca.
Com a apresentacdo do requerimento
e da documentacao legalmente
exigida, a instituicdo de crédito
mutuante fica impedida de promover
a execucdo da hipoteca que constitui
garantia do crédito a habitacao

até que cesse a aplicacdo

das medidas de protecéo.

Ja o deferimento do acesso ao regime
constitui a instituicao de crédito

na obrigagdo de apresentar ao
mutudrio uma proposta de plano

de reestruturacdo e suspende
automaticamente o processo

de execucdo hipotecaria relativo

as dividas decorrentes do crédito

a habitacao.

Este regime, ja em vigor, visa

assim travar as crescentes situacdes
de execucdo hipotecaria, em resultado
do incumprimento de contratos

de crédito a habitacao, que se tém
vindo a verificar nos tltimos anos,
dado o contexto econémico e social
que o Pais atravessa. Veremos

se vira a aplicar-se a um niimero
significativo de situagdes.




